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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 134/2024.
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 010/2024

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n'' 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-
20 e abaixo assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581
de 26 de dezembro de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e

do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da classificação das propostas
apresentada no Pregão Presencial n° 010/2024, por deliberação da Pregoeira,
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto, em
03/05/2024, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro
lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas
cláusulas que se seguem.

SUPERMERCADO MARTINKOSKI LTDA, sediada na Travessa Irai, 122, Centro,
Planalto/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 26917650000190, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por sua administradora Sra. ELAINE
IVANETE KALSING MARTINKOSKI, portadora do CPF n° 00722841965.	

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é o Registro de Preços visando a Aquisição de Gêneros
Alimentícios a serem usados na manutenção das atividades dos Programas / Projetos
e Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS, Família Paranaense,

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela
Secretaria de Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência Social
(CRAS), do Município De Planalto-PR, conforme necessidade, observadas as
características e demais condições definidas no edital e seus anexos conforme
especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

PreçoQuantUNMarcaProdutoItemLote
total

1.485,004,95300UNLOLIBISCOITO CASEIRO

com odor e sabor

característico,
fabricado
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artesanalmente

embalado

embalagem plástica,
com rótulo, marcando

prazo de validade.

e

em

zmbalagem 400gr
02 CHÁ DE ERVA LEAO 290,002,90100UN01

DOCE Embalagem:

10gr cada sachê,
variedade do chá:

Erva Doce. Caixa

contendo

aproximadamente 10
saquinhos

160,001,6003 CRAVO DA ÍNDIA KAMILLA 100UN01

8embalagem de
gramas

570,001,90300UNKAMILI-ACOCO RALADO

Produto alimentício

desidratado contendo

entre os ingredientes:

polpa de coco
desidratada

parcialmente
desengordurada.
Deve apresentar cor,
cheiro e sabor

característico.

Ausente

sujidades, parasitas
Embalagem: plástica
integra
contendo lOOg do

produto. Prazo de
validade mínimo 12

meses a contar a

partir da data de
entrega.

01 04

e

de

atóxica

540,006,7580UNKAMILLACHOCOLATE

GRANULADO

PRETO 500 GR

Ingredientes: Açúcar,
gordura vegetal
hidrogenada, cacau
em pó. Contém:

0501
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emulsificante lecitina

de soja; Não contém

glúten.
1.342,508,95UN 150AUREADOCE DE FRUTA (1

KG) cremoso com
sabores variados,
consistência

homogenia e dentro
padrões

exigidos, com prazo
de validade longo

01 06

dos

160,008,0020UNSELECTAEMULSIFICANTE

estabilizante

forma de gel para
preparo de bolos e
sorvetes embalagem
contendo

01 07

em

doidentificação
produto, data de
fabricação e prazo de
validade longo.

135,002,7050ESSÊNCIA

BAUNILHA (30 ml)
contendo

identificação

produto data de
fabricação e prazo de
validade

registro do Ministério
da Saúde.

UNDE KAMILLA01 08

do

com

286,007,1540UNSAFT

INSTANT

FERMENTO

BIOLÓGICO

125 Gr, instantâneo,

para pão. Isento de
mofo e substâncias

nocivas. Embalagem
hermeticamente

fechada (vácuo), em
envelopes
alemanizado.

01 09

seco

Com

prazo de validade
longo.

220,004,4050UNVALGOIABADA 400GR

[goiabada em massa

1001
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ou pasta homogênea
e de consistência que

possibilite o corte.
Obtido das partes
comestíveis

desintegradas

goiaba. Prazo de
validade longo

da

4,30 430,00ITALY UN 100MAIONESE (500G)

tipo tradicional - Óleo
Vegetal,
Pasteurizado, Amido

Modificado, Vinagre,

Açúcar, Sal, Suco De
Limão,
Ácido

Estabilizante Goma

Xantana,

Conservador Ácido

Sórbico,

Antioxidantes BHA,

BHT E Ácido Cítrico,

Sequestrante EDTA
Cálcio

Corante

Páprica
Aromatizante.

NÃO

GLÚTEN

ALÉRGICO:

CONTÉM OVO E
DERIVADOS

SOJA.

01 11

Ovo

Acidulante

Láctico,

Dissódico,
Natural

E

CONTÉM

DE

44,002,2020KAMILLA UNNOZ MOSCADA EM

PÓ 15gr. Validade
mínima de 10 meses

contar da data de

entrega

1201

6.900,003,452.000UNREFRIKOREFRIGERANTE 2

litros com prazo de
validade

Composição:

gaseificada, açúcar,
corante do caramelo

E150d

1301

longo.

agua

ácido

A
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fosfórico

acidificante, extratos

vegetais e aroma de
cafeína.

como

2.900,002,90PURITY UN 1.000SUCO

INDUSTRIALIZADO

(900

apresentação pronto
pra beber, à de
néctar de fruta,

composto de suco e

polpa de fruta
concentrados,

embalagem Tetra
Pack. Prazo de

validade mínimo de 6

meses a partir data
de entrega do
produto.

01 14

ML)

80,001,6050KAMILLA UNTEMPERO

COMPLETO

(chimichurri)
Saisinha,

cebola,

orégano,
vermelha

pimentão,
pimenta-do-reino,
mostarda em pó,

salsão, vinagre e
azeite.

EMBALAGEM

TRANSPARENTE

DE 15 GR

1501

alho,

tomilho,

pimenta
moída,

louro.

45,000,9050KAMILU\ UNErvas

Salsa,

tomilho.

TEMPERO

finas

manjericão,
manjerona,
cebolinha, sálvia e

segurei ha.
Sachê 15 g

01 16

395,007,9050CELLI UNsabores:XAROPE01 17

groselha, framboesa
litro

5
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15.982,50TOTAL

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 15.982,50 (quinze mil, novecentos e oitenta e dois

mil e cinquenta centavos).

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as

contratações com a Detentora da Ata, ficando4he facultada a utilização de outros

meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em

igualdade de condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da
Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste

registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme

disposto no Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

em conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo
único do Art. 84 da Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO

3.1 A Detentora da Ata deverá entregar os objetos solicitados de forma parcelada.

conforme a necessidade do município de Planalto no prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos contados a partir do recebimento da solicitação formal de entrega emitido

pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A entrega deverá ser realizada na
sede da mesma, localizada na Rua Soledade, n° 720, Centro, de segunda a sexta-feira
das 07:30h às 11:30h e das 13h às 17h.

6
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3.2 A solicitação formal de entrega deverá conter as seguintes informações:

1 - Identificação da Secretaria solicitante;

2 - Quantidade e descrição do objeto a ser entregue;

3 - Prazo de entrega;

4 - Local de entrega;

5 - Assinatura do Secretário responsável.

3.3 - Correrão por conta da Detentora da Ata quaisquer providências relativas à
descarga do material, incluindo-se a mão de obra necessária de no mínimo 02 (dois)
ajudantes para descarregar as cestas básicas entregues já montadas.

3.4- Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da
empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene
satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,
cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

Os produtos deverão ter suas validades impressas, as quais não poderão ser3.5 -

inferiores a 12 (doze) meses, a contar da entrega no almoxarifado desta Secretaria,
exceto para aqueles que possuam prazo de validade mais curto por razões técnicas
comprovadas.

3.6 - Todos os objetos entregues deverão estar em conformidade com as
sanitárias vigentes.

normas

3,7 - No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os
objetos se estes não atenderem as especificações do ETP, Termo de Referência e
Edital, devendo o fornecedor substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas.

3.8 As mercadorias entregues serão recusadas nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de
referência e da proposta de preços;

b) Quando apresentarem eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato,

c) para os produtos de origem animal, quando não possuir ou não cumprir com os
requisitos de inspeção de acordo com a Lei 7.899/1989 e Lei 1.283/1950.
3.9 - Os produtos de origem animal deverão obedecer às regras sanitárias de inspeção,
apresentando em suas embalagens os selos correspondentes à inspeção SIM, SIP ou
SIF, de acordo com a Lei 7.899/1989 e 1283/1950. Só serão aceitos produtos de
origem animal oriundos de outros municípios
inspeção SIP ou SIF.

3.10 - Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno
higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de hortifrutis em_^

mesmos possuírem selo dese os

QÇO)
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caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados

em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.

3.11 - Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados ou em caixas térmicas capaz de

manter o produto integro e sem oscilações de temperatura, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.

3.12 - Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da

empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene
satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado,
cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas para entrega
de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.

3.13 - A Detentora da Ata compromete-se a substituir ou repor o produto quando:

a) Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que
exponham os objetos a contaminação e/ou deterioração;
b) Os objetos não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros
referentes ao produto em questão;

c) Houver na entrega, objetos deteriorados ou impróprios para o consumo;

d) O objeto não apresentar condições adequadas quanto ao odor, cor e aspecto dentro
do prazo.

3.14 - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado nas formas da Lei.

3.15 - Correrão por conta da Detentora da Ata todas as despesas relacionadas ao
fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros,

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.1.1 Provisoriamente, na apresentação do objeto, acompanhado do romaneio de
entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo neste momento
ser realizada conferência dos itens, se identificada a conformidade com o documento

que o acompanha, o romaneio é assinado.

4.1.2. Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da qualidade e
da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com as especificações
técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução.

4.1.3 Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados_em
8
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desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento

provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o

especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para
que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.1.4 Em caso de produto entregue em desconformidade com o especificado, ou com

defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a DETENTORA DA

ATA faça a substituição. Este prazo iniciar-se-á a partir da data da notificação da
DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará obrigada a substituir, às suas

expensas, o item do objeto que for recusado.

4.2 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:

4.2.1 Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a
qualidade dos produtos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no
prazo determinado pela Administração, às suas expensas, aquele que apresentar falha
ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da garantia.

4.2.2 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade com a
indicação da Secretaria Municipal solicitante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro)
horas, contados da notificação por escrito, mantidos o preço inicialmente contratado.
Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE

5.1. Cabe á Detentora da Ata:

5.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesasanexos e sua

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
5.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência.
registro e validade;

5.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

5.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

, 9
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5.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação:

5.1.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita;

5.1.8 Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o objeto que for considerado

defeituoso pelo requisitante;

5.1.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido,
sempre que solicitado;

5.1.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

5.1.11 Entregar os objetos de acordo com o estabelecido no edital mantendo sempre a

qualidade dos objetos;

5.1.12 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas
obrigações;

assumindo5.1.13 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos,
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

5.2. Cabe á Contratante

5.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.2.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido; 5.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

5.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de
Assistência Social;

5.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa Detentora da Ata atinentes ao objeto do edital;

5.2.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos kits cesta básica
(alimentícia e higiene e limpeza), por meio da verificação das especificações do edital e
quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

10
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5.2.7 Devolver todo e qualquer objetos que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição.

5.2.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência
eletrônico para a conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.

6.1.1 O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII
da Lei Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;

6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do

empenho:

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:

6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da
descrição constante da Ata de Registro de Preços;
6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor
total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de

inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução do contrato,
recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4 A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais;
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6.5. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação
ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte

dotação orçamentária;

DOTAÇOES

Destinação de recursoFuncional programátícaConta da despesa

3.3.90.30.00.00.0093410.143.08.244.0801.201802590

3.3.90.30.00.00.0093610.143.08.244.0801.201802600

3.3.90.30.00.00.0093710.143.08.244.0801.201802610

3.3.90.30.00.00.0102010.143.08.244.0801.201802620

6.5.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa
ocorrerá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante
do Departamento de Assitência
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo
dará ciência à Administração, bem como atestar a entrega dos objetos, nos termos do
item 11 do edital.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
n° 14.133/21.

Social, conforme termo de referência, ao qual

7.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,

dos funcionários eventualmente envolvidos.bem como o nomemês e ano.

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

7.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária a servidora Simone R. Baldissera Dresch para junto ao representante da
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detentora da Ata, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem

verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de

comunicação oficial à Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

7.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá

ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à
CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso
fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução.

8.2 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 - A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica
facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do
preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado
elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na
ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:

1 - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor
signatário desta ata de registro de preços;
II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário
desta ata de registro de preços e da Administração Pública; e
III - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente
pactuadas.

aos
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8.4 - A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço

serão do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do
contrato a análise e deliberação a respeito do pedido.

8.5 - Se não houver prova efetiva da desaíualização dos preços registrados e da
existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o

fornecedor continuaráobrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata,

sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e neste edital.

8.6 - Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que
manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou

dos serviços, pelo preço registrado na ata.

8.7 - Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a
atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

8.8 - Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9 - Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do
cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos
bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.

- Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

8.10

poderá convocar os

negociação e assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor
seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

8.11 - Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder
à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis
para a satisfação da necessidade administrativa.

CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO

9.1 - O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses:
I - Quando o fornecedor;

a) for liberado;

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável,

14
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c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Planalto, ou

pelo IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;

II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2 - A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;

II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;

ill - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente
demonstrado: e

IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3 - No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor
ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

9.4 - O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar
defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O
CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
contratado que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15
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10.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecuçao parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da
Lei n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da
Lei n° 14.133, de 2021).

IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona. de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
muita será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a
multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°,
da Lei n° 14.133, de 2021).

10.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato.
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10.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo

de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133,

de 2021).

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30
(trinta) dias, contados da comunicação oficial.

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133,
de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021j^

em
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10.12 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos
atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da
Lei n° 14.133, de 2021).

10.13 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇAO

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

n°

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio
eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de
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habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02

(duas) vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços,

devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na

forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco)

dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ào pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art.
92, do mesmo diploma legal.

12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os
seus dispositivos, o edital do Pregão Presencia n° 010/2024, e a proposta da detentora
da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que

não contrariar as presentes disposições.

12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n° 010/2024.

12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município

Elaine Ivanete Kaising Martinkoski, qualificada

preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

de Planalto e pela Sra.

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

ser
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PLANALTO

Planalto, 06 de maio de 2024.
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upermercado Martinkoski Ltda
Detentora da Ata

ELAINE IVANETE KALSING

MARTINKOSKl

Representante Legal

P -3
Luiz Carlos dconi

Prefeito Municipal
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07/05/2024, 07:58 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DOPARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LIClTAÇAO

ATA REGISTRO DE PREÇO 134/2024

Praça Sao Francisco de Assis, n° 1583
85.750-000 - Planalto - Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 134/2024
PREGÀO PRESENCIAL N“ 010/2024

DATA DA ASSINATURA: 06 de maio de 2024.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA; SUPERMERCADO MARTINKOSKI

LTDA.

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios a serem usados
na manutenção das atividades dos Programas / Projetos e

Oficinas tais como: PAIF, PETI, AFAI, FIA, IGDBF, PPAS,

Família Paranaense, Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos (SCFV) desenvolvidos pela Secretaria de
Assistência Social e pelo Centro de Referência da Assistência
Social (CRAS), do Município De Planalto-PR.
VALOR TOTAL: RS 15.982,50 (quinze mil, novecentos e
oitentae dois mil e cinquentacentavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Fátima Mombach Sturm

Código Identifícador:D2844C7B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 07/05/2024. Edição 3017
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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